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EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA-SP. 

PAJILCER CONJUN '10 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
LEGiSLAÇÃO 31, S. TIÇ 4. E REDAÇÃO E COMISSÃO DE 
ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE. 

DAS 64;17 e 7L'17. 

Autar:a: Vereadores subsclitcres 

TIata-se de Parece, -  i s Emendas ao Projeto de Lei Complementar de 
a) A.'17, 41Le dispa sobre a .organização administrativa do quadro de 
comissionados da Prefeitura Municipal, Autarquias e Fundação, e dá 
outras providências. 

As Emendas apresentadas pelos Ilustres Vereadores de n° 64/17, e n° 
72/17, (levem s.. analisadas sob o ponto de vista da legalidade, bem 
conto eia ingerência indevida do Poder Legislativo ao Poder Executivo. 

D;slo:, a aessa 	 Mi,nicipal, Lei maior do Município: 

A1Z -:. 34 Sãe de ±1,_:iativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham 
sobi e: 

ou eA.tinção de cargos, funções ou empregos 
na Admir:istração Dieta e autárquica ou aumento de sua 

:i 1ciaçãO, 

sà - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
CSL% L:la.de e ape,,e.iitade:ia; 
iÌi - c ação , esc..iáturaAo e atribuições das Secretarias ou Departamentos 

alentes e órjtes da Administração Pública; 

)ó&i~ -e~tect adáup - sP 
- g,hda/C9racw4tatelo, ' 
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Portanto, o Projeto de Lei Complementar, sem sombras de dúvidas é de 
iniciativa do Poder Executivo. 

Assim, como a Câmara detém a iniciativa de Projetos que criem e 
intmguem cargo. d9s serv:ço,s da Câmara, rios termos do artigo 23 do 
Regimento Interno c»2  artigo 17 da Lei Orgânica, compete ao Prefeito 
dispor sobre seus servidores públicos. 

A ap resen tação 	E.ionclas ac, Projeto de Lei de competência exclusiva do 
sofrz crias restricJe. 

SOBRE A PROPOSITURA DE EMENDAS AOS PROJETOS DE 
',\TN7 ::\ DO P.--Z.EFEITO, O IGAM PRELECIONA. 

A apresentação de prcpostas de emendas cabe ao Vereador ou às 
co,7,(ssões Legiskadvas da Câmara. Podem ser supressivas, 

a2itivas cu 	mocificativas, 	conforme visem, 
respectivamente, a eliminar, substituir, acrescer ou alterar qualquer 

s;:c;sição do orün.s::. 

. 	::::apac;:lac,s,  de .-); -ópor emendas possui óbice capaz de 
',/iabilidade. As emendas que apresentem alterações 

prcjetos de leis de iniciativa privativa do Poder 
Executivo ou que acarretem aumento de despesas, interferindo dá 

..- onsideradas inconstitucionais. 

ccnceitua emendas e faia de suas restrições 
se6uinte forma. 

Restrições à capacidade de emendados Vereadores — 

apresentar propostas de emendas a projetos de 
Vereadc,i -es é bastante restringida. Basta dizer que não 

aurneMein a despesa prevista nos 
p:-, j et..)s úe in,ciativa exclusiva do Prefeito ou da Mesa, salvo nos 

des::í :JoLort.3 cdação, alteração, extinção de cargos e 
Aços da Câmara e fi.) ,:ução dos rz.specÉivos vencimentos, 

/(,(y'  
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(...), se bem que se admitam emendas ao projeto de lei do 
orçamento anual desde que sejam compatíveis com o plano 
plurianual e com a lei das diretrizes orçamentárias, indiquem os 
recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de 
anulação de despesas, excluí:ias as que incidam sobre dotações 
r..arai pessoal e seus encargos, serviço da dívida, ou sejam 
reiEtC:C nadas co:-.1 a correção de erros ou omissões ou com os 
dispositivos do texto do poeto de lei. (Grifcu-se). 

Tarribém a obra Je Hely LDpes Meirelles preceitua que, nos casos 
ern au a iniciativa seja pr:vativa, não só o início do processo por 
Vereador está vedado, como também as emendas que o 
n'oeifiquem, assim complementando: 

reservada Du pr. ,iativa assegura o privilégio do projeto 
ao seu titular, possi):Iita-.;ire a retirada a qualquer momento antes 
ca: votação e ticoita qt.::&;tativa e quantitativamente o poder de 
emenda para que não se desfigure nem se amplie o projeto 

só 	pode; ci:'erecer modificações substanciais, 
-a'aé..--s de snm!sé_lgern 	itiva. Ne mais sujeita-se a tramitação 

a- n 	 a dos outros projetos,advertindo-se, 
que a usurpaçãz; 	iniciathia conduz à irremediável 

pela sanção ou promulgação de 

• 

Eáado do Rio Grande do Sul segue a 
ri--iesn 	linha de entendimento, conforme se infere das decisões 

k`"'„.„ -(k.3 DRETAE i' , C(=.iNSTITÚCIONALIDADE. LEI N° 2.805, DE 
Tj:LI JUNHO DE 2C1C, 3ú MUNIC010 DE FLORES DA CUNHA, 

k 	; " L- CONCEDE REVISÃO GERAL ANUAL DA REMUNERAÇÃO 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS E 

E..'rVIEND/- PARLAMENTAR. AUMENTO DE DESPESA. 
'vis JE ORIGLIV !NiCi.;=,TiV;= ■. PRPIA,TiV,A. DO PREFEITO. 
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OFENSA AOS ARTS. 5', 8°, 10 E 60, II, "A", DA CONSTITUIÇÃO 
ESTADUAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS 
PODERES. A Emenda do Poder Legislativo ao Projeto de Lei de 
iniciativa exclusiva do Prefeito, a qual acresceu o valor de R$ 50,00 
(cirquenta reais,' aos vencimentos e proventos dos servidores 
públicos municipais ativos e inativos, implicou aumento indevido de 
despesa. É inconst:tucienal o art. 2 0  da Lei n° 2.805/2010, do 
Município de Flores da Cunha, por vício de iniciativa, considerando 
que a competência para .-egular matéria relativa a aumento de 
-emuneração é 'do Chefe do Executivo. Há ingerência do Poder 
Legislativo en-i matéria de competência exclusiva do Poder 
Executivo Municipal, ex. ofensa ao disposto nos artigos 5°, 8°, 10 e 
50), II , "a", c:a Const:tuição Estadual, violando o princípio 
constitucional da independência e harmonia dos Poderes. AÇÃO 

RETA DE iNCONSTITUCIONALIDADE JULGADA 
?ROCE:ENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade 
' 7003T:67954, Tribunal Pieno, Tribunal de Justiça do RS, 

José Moesch, Julgado em 13112/2010). 

Asalm, na ausência do poder de iniciativa para deflagrar o processo 
kegisiativo, falta-lhe também a competência para emendar. 

eÊ2.1rT::e, importa aleitar que o Legislativo pode apresentar 
emendas, desde que não desnaturem a proposta inicial,conferindõ 

order,amentoe d:' ,Jersos e passíveis de regramento 
..1,o)i -nente pelo Executivo. C.;a:c Tácito, neste sentido, explica: 

1-3 ,ertro do círcu;o ola proposta. do Executivo poder-se-á exercer o 
emenda, inclusive: para suprir as omissões ou deficiências 

verificadas no curso da elaboração legislativa. O que repugna ao 
espirito da regia constitucional é a aceitação de que, vencido o 

inicial da proposta do governo, possa o Legislativo 
Jod:fica-:a coei; absoluta liberdade de criação, transmudando- 
te a ,:.1.Jcance e a substânca para estabelecer situações que, 

explicita ou implicitamente, não se continham na iniciativa 
,jovernarneritaL nosso). 
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Acerca deste tema segue apanhado de jurisprudência do Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do Sul, assim exarada: 

	

3.Tratando-se 	mate ris! de iniciativa reservada ao Prefeito 
Municipal, não poderia a Câmara de Vereadores usar o seu 
poder de emenda e introduzir normas que versam a 
organização e o funcionamento da administração, verificando- 

iicios forrnz.!j e nlatelial, com clara afronta ao disposto nos 
3', art. 10, art. 'C, inr.;. !!, alínea d , art. 61, inc. 1, e art. 82, 
[1 e VII, da CJnstituiçãc Estadual. Ação declaratória de 

i.-.rocedente.t.inânirne. 	(Ação 	Direta 	de 
7:CG:3119819, Tribunal Pleno, Tribunal de 

	

RS.;, 	 Feri -,and3 de Vasconcellos Chaves, 
26 :1;2016). 

,, ne,t dc ‘i 6.;.: 	siitncional, haja vista, que pretende impor ao 
for—tií-, conto os cargos devem ser providos, interferindo 

--iinente no funcionamento da administração publica, desfigurando o 
1)--) eto Originário. 

Ade,Pais, a reserva de vagas a vortadores de necessidades especiais é ato 
rtiseri ,..iorrio do Prefeito, baia vista, o Decreto 3.298/99/04, que assim 
dispõe: 

Art. 37. Fica assegurado a pessoa portadora de deficiência o direito de se inscrever em 
pub:ico içuaciade de cor.oições com os demais candidatos, para provimento de 

ias atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que é portador. 

O candidato portador de deficiência. em razão da necessária igualdade de 
c:::nOiçães, concorrerá e tr.:ilas a vagas. ,,endo reservado no mínimo o percentual de cinco por 

‘+‘..r.r! 

§2 2  Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior resulte em número 
tra: or,-?..do, este devera ser eie.vado até o nrimeiro número inteiro subseqüente. 
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Art. 38. Não se aplica o disposto no artigo anterior nos casos de provimento de: 

- cargo em comissão ou função de confiança, de livre nomeação e exoneração; e 

- cargo ou emprego público integrante de carreira que exija aptidão plena do candidato. 

Destarte, há manifesta ingerência na Organização Administrativa no 
Quadro de Funcionários proposto pelo poder Executivo, sendo a Emenda 
notoriamente inconstitucional. 

Melhor sorte não merece a Emenda no 72/17, considerando que altera 
substancialmente e quase que integralmente o PLC apresentado pela 
Prefeita 

Poder discricionário do Execntivo, a maneira e requisitos que os cargos 
devam ser preenchidos 

Ao se inserir ao PLC a exigência de nível superior completo a determinados 
car -m assim com diretoria. está se modificando a essência do Projeto de Lei 
Complementar. stne'o descabida referidas ingerências. 

Ora, muitos são os fiincionários efetivos com larga experiência na 
411 ministração Públiça, que não possuem nível superior completo, e nem por 
isto esd-ariam inatiin-,ados pari ex( -:xcer o cargo de Diretoria, muito antes 
peio contrário. A Administração Pública Municipal, na realidade fática, 
ye)ssui diversos servidores que apesar de não ter curso superior, possuem 
plenas condições e competência para exercer o cargo de Diretor, basta 
verificar alguns 4clys ?tilais cargos ocupados. 

Acreditamos, 	gim mais de noventa por cento dos brasileiros não 
!Joislia gr! nível superior completo, e nem por isto estariam inaptos à exercer 
a diretoria de certas pastas. Portanto, mais uma ingerência descabida de um 
Poder sobre o outro. Obstante, a competência é a referência para a 
ecupação de cargo em comissão. e não o grau de escolaridade. 
.Administração Publica possui muitos concursados que têm plenas condiçõe 
de exercer os cargos sem possuir nível superior, como a maioria dos 
brasileiros. 
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Portanto, somos pela manifesta ilegalidade e inconstitucionalidade da 
Emenda n°72/17. 

DAS JURISPRUDÊNCIAS SEMEMLHANTES AO CASO 

VOTO DO RELATOR 
C'enstitueoinil AY i direta de Inconstitucionalidade - Parágrafo 

único do art da Lei Complementar n° 121/07, do Município de Sarapuí, a 
determinar o preenchimento do cargo de Diretor Municipal de Assistência 
Soc:d, originariamente classificado como sendo em comissão, apenas por 

social ,;i. pertencente aos quadros da Autonomia - Projeto do 
1:*.e.cutvo, emendado na Casa Parlamentar — Veto do Chefe do Executivo à 
'-4ter2ção derrubado em Sess..ão da Câmara - Ingerência na administração local 
- Maltrato ao princípio' da independência dos Poderes - Ofensa aos arts. 5 o 
"emir": 24. paragmf, 2 . 1 e 1, pelo princípio da simetria: 47. U e XIV, 111 e 
144. d.a Constituir o do Estalo - Inconstitucionalidade declarada. (AÇÃO 
D!RFTA DF INCONSTITUCIONAL IDADV N' 158.369-0/L00 Comarca: SÃO PAULO. Órgão Julgador: 
orQào Lspecial Regre: PREFErf0 DO MUNICIPtO DE SARAPLI. Regdo: PRESIDENTE DA CÂMARA 

:nERJUD:0:4..P.10 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO órgão Especial Arguição de Inconstitucionalidade 
no 00 75707-14.2016.8.26.0000 Voto n° 19.177 

AR:;IJIÇÃC.) 	INC:CoNST;TUCALIDADE ARA- , 82 DA LEI ORGÂNICA DO 
wurvcário DE RISVP;AO GP.ANDE, QUE INSTITUI, AOS SERVIDORES 
PUFMACOS NILINIIC!PAÍS ADICIONAIS DE TEMPO DE SERVIÇO QUINQUÊNIO 
E SEXTA PARTE — VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 5°, §2°; 24, §2°, ITEM 1; 25 E 
144 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 

	

*,i,"0:.)EFZES 	 ACOLHIDA RECONHECENDO-SE 
,‘ ,1 ,:.!.'", NSTITLCIGN,=,L..ii.;ADE 2)0 	 DISPOSITIVO. 

UNJA nr.: 	 Pr: ER JUD10 1:ÁRIO São Paulo. 

t ?i e', 	de 	Inconstitucionaiidade 	n° 	2 11 5470-89.2016.8.26.0000 Ação 	Direta 	de 
Inconstitucionalidade n,° 2115470-89.2016.8.26.0000 COMARCA — SÃO 

	

0PFF. t7FiTA 	MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO. 

REQUERIDO — PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO 

-(f 
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Ibitinga, 27 de junho de 2017. 

'IL.. O PIOTTG1,),-., 
PR ES' DENTE 

FER1 - ., ..N A'._._;ARTORI PADALINO ROGÉRIO 
VCE-PP IDE 

VOTO N° 27.676. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Artigos 7'; 
9° § 3° e 15 da Lei Complementar n° 2.765, de 04 de abril de 2016, do Município 
de Ribeirão Preto. Projeto de lei de iniciativa reservada ao Poder Executivo que 
sofreu emendas do Legislativo Poder de emendar projetos de lei de iniciativa 
reservada ao Poder Executivo que é constitucionalmente limitado para evitar 
aumento de despesa no prevista inicialmente ou a desfiguração da proposta 

Emendas do Leo:slatvo que ampliam a abrangência das gratificações e 
ti--ansi'ormarn cargos, com elevação de nível de vencimento, acarretando aumento 
Út (..;pasa ao erário mu:iicipa;. 

oc art.63. I, da CF, reproduzido pelo art. 24, § 5°, n° 1, da Constituição 
aplicav.sl aos Municípios poi força do seu art. 144. Inconstitucionalidade. 

de inconstitucior alidade julgada procedente. 

do todo expc, f0- --),, exaramos parecer contrário às Emendas de 
7 7:1 .1 

VI ,_ "1 Il E í 	 1 CARVALHO 

L E, 'O DIAS MARQUES 
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